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18.1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 22.º da Portaria, assiste ao júri 
a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre 
a situação descrita, a apresentação de elementos comprovativos das 
declarações produzidas.

19 — Considerando a necessidade premente de repor a capacidade 
de resposta desta Direcção -Geral, no que respeita às competências da 
Direcção de Serviços da Definição de Regimes (DSEDR) e da Direcção 
de Serviços das Prestações (DSEP), o presente procedimento reveste 
natureza urgente e decorrerá através da utilização faseada dos métodos 
de selecção, em conformidade com o disposto no artigo 8.º da Portaria.

20 — Métodos de selecção — Atenta a urgência do presente recru-
tamento e nos termos da faculdade contemplada no n.º 4 do artigo 53.º 
da LVCR, e dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria, são adoptados como 
métodos de selecção:

20.1 — Avaliação Curricular (AC) — como método obrigatório, o 
qual terá uma ponderação de 70 %, de acordo com o disposto nos n.os 3 
e 4 do artigo 6.º da Portaria.

20.2 — Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — como método 
facultativo, o qual terá uma ponderação de 30 %, de acordo com o dis-
posto no artigo 7.º da Portaria.

20.3  — Os parâmetros de avaliação de cada um dos métodos de 
selecção e a respectiva ponderação, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final constam de actas de reuniões do júri do procedimento 
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

20.4 — A valoração final dos candidatos expressa -se, numa escala de 
0 e 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classi-
ficações quantitativas obtidas em cada método de selecção.

20.5 — Qualquer um dos métodos de selecção é eliminatório, pelo 
que a entrevista profissional de selecção só será aplicada nos casos em 
que, no método obrigatório, tenha sido obtida classificação igual ou 
superior a 9,5 valores (nove vírgula cinco valores).

20.6 — Em situações de igualdade de valoração aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria.

21 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada 
em local visível e público das instalações da DGSS, sitas Av. da Re-
pública, n.º 67 — em Lisboa e disponibilizada na página electrónica 
referida no ponto 14 do presente aviso.

22 — Nos termos previstos no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o pre-
sente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Publico (www.bep.
gov.pt), na página electrónica da DGSS (www.seg -social.pt, na área dos 
“destaques”) e em jornal de expansão nacional, por extracto.

23 — Composição do júri — O júri do presente procedimento tem 
a seguinte composição, de acordo com o disposto no artigo 21.º do 
Portaria:

Presidente: Licenciado Mário Rui Marques Gonçalves, Director de 
Serviços.

Vogais efectivos:
1.º Licenciado Segismundo Manuel Peres Ramires Pinto, Técnico 

Superior, que substitui o presidente nas suas ausências e impedimentos.
2.º Licenciada Maria da Encarnação Garcia Horta, Técnica Superior.

Vogais suplentes:
1.º Licenciada Antónia Maria Rodrigues Calado Figueiredo Caeiro, 

Técnica Superior.
2.º Licenciado António Jorge Gomes Fernandes, Técnico Superior.

24 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, publicado no 
Diário da República, n.º 77, 2.ª série, de 31 de Março, faz -se constar a 
seguinte menção: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove activamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação».

12 de Outubro de 2009. — O Director -Geral, José Cid Proença.
202432408 

 Instituto de Informática, I. P.

Deliberação (extracto) n.º 2894/2009

Delegação de competências
Nos termos do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, no n.º 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 211/2007, 
de 29 de Maio, no n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
e no âmbito da competência prevista no artigo 21.º da Lei n.º 3/2004, de 

15 de Janeiro, e no Despacho n.º 18 266/2007, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, de 16 de Agosto de 2007, o Conselho Directivo 
delibera proceder, sem prejuízo de avocação, à delegação e subdele-
gação de competência para a prática dos seguintes actos, em cada um 
dos seus membros, respectivamente, Licenciado Manuel da Cruz Pires, 
Presidente, Licenciado Carlos Augusto Clamote, vogal, e Licenciada 
Rosa Coelho Fernandes, vogal:

1 — No âmbito da contratação pública
1.1 — Autorizar a realização de despesas e decidir a contratação nos 

procedimentos de formação de contratos de locação ou de aquisição de 
bens móveis e de contratos de aquisição serviços até ao limite de 50.000 
Euros, incluindo todos os actos subsequentes.

2 — No âmbito da gestão de recursos humanos
2.1 — Justificar ou injustificar faltas;
2.2 — Autorizar o gozo e acumulação de férias;
2.3 — Autorizar deslocações em serviço e respectivas despesas;
2.4 — Autorizar o uso de veículo próprio em serviço, bem como 

os respectivos abonos, nos termos do artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 170/2008, de 26 de Agosto e artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 106/98, 
de 106/98, de 24 de Abril;

2.5 — Autorizar a inscrição e participação de trabalhadores em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação 
ou outras actividades semelhantes de reconhecido interesse que se rea-
lizem em território nacional e que tenham sido prévia e genericamente 
autorizadas em sede de plano de formação.

Nos termos do n.º 1 do artigo 137.º do Código do Procedimento 
Administrativo, ficam ratificados todos os actos que, no âmbito dos 
poderes ora delegados e subdelegados, tenham sido praticados desde 
22 de Junho de 2009.

A presente deliberação produz efeitos desde a data da sua assinatura.
13 de Outubro de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, 

Manuel da Cruz Pires.
202430691 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 18419/2009
Por despacho de 2 de Outubro de 2009 do Presidente do Conselho Di-

rectivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.) 
foi homologada a seguinte lista unitária de ordenação final dos candidatos 
aprovados no procedimento concursal comum para preenchimento de 
dois postos de trabalho do mapa de pessoal da ACSS, I. P. na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
publicitado através do Aviso n.º 10497/2009 no Diário da República, 
2.ª série — n.º 108 — de 4 de Junho (referência A1 — Licenciatura 
em Direito):

1.º Classificado: Gonçalo Nuno Lourenço Monteiro Fer-
reira — 18,28 valores (dezoito valores e vinte e oito centésimas) (a);

2.º Classificado: Vilma Rodrigues Dias — 18,28 valores (dezoito 
valores e vinte e oito centésimas);

3.º Classificado: Maria de Fátima Lima Rodrigues — 14,92 valores 
(catorze valores e noventa e duas centésimas).

Candidatos excluídos:
Paula Isabel de Almeida Santos (b)
(a) A Desempate em virtude de situação configurada pela lei como 

preferencial (artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009 conjugado com o 
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 29 de Janeiro);

(b) Faltou à prova de avaliação de conhecimentos para a qual tinha 
sido devidamente convocada.

6 de Outubro de 2009. — A Directora, Isabel Adrião.
202435065 

 Aviso n.º 18420/2009
Por despacho de 29 de Setembro de 2009 do Ex.mo Sr. Presidente do 

Conselho Directivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. 
(ACSS, I. P.) foi homologada a seguinte lista unitária de ordenação final 
dos candidatos aprovados no procedimento concursal comum para preen-
chimento de um posto de trabalho do mapa de pessoal da ACSS, I. P. 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, publicitado através do Aviso n.º 10497/2009 no Diário 




